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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0010125-83.2012.815.0731
ORIGEM: 4ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
RELATORA: Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
EMBARGANTE: Unimed Campina Grande
ADVOGADO: Giovanni Bosco Dantas de Medeiros
EMBARGADO: José Dinart Freire de Lima
ADVOGADO: Em causa própria

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
PLANO DE SAÚDE.  ALEGADAS OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO OU
OBSCURIDADE.  VÍCIOS  INEXISTENTES.  REDISCUSSÃO DA
MATÉRIA.  PREQUESTIONAMENTO.  ARESTO FUNDAMENTADO.
PRONUNCIAMENTO  ESPECÍFICO  SOBRE  DISPOSITIVOS
LEGAIS. DESNECESSIDADE. REJEIÇÃO. 

- “O juiz não está obrigado a responder todas as alegações das
partes,  quando  já  tenha  encontrado  motivo  suficiente  para
fundar  a decisão,  nem se obriga a  ater-se aos fundamentos
indicados por elas e tampouco a responder um a um todos os
seus argumentos.” (RJTJSP 115/207, in Theotonio Negrão, CPC
anotado, nota n. 17a ao art. 535).

-  Do STJ:  “Os embargos  de declaração destinam-se a  suprir
omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existentes
no  julgado,  sendo  certo  que  é  desnecessário  o
prequestionamento explícito a fim de viabilizar o acesso a esta
Corte Superior de Justiça,  bastando que a matéria aduzida no
recurso  especial  tenha  sido  objeto  de  manifestação  pelo
Tribunal  a  quo,  sem  que  seja  necessário  o  pronunciamento
específico sobre os dispositivos legais correspondentes.” (AgRg
no  Ag  1266387/PE,  Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,  QUINTA
TURMA, julgado em 20/04/2010, DJe 10/05/2010).
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-  A  jurisprudência  do  STJ  orienta-se  no  sentido  de  que  os
embargos declaratórios opostos contra decisão monocrática do
Relator devem ser julgados por meio de decisão unipessoal e,
não,  colegiada,  prestigiando  o  princípio  do  paralelismo  de
formas. Precedentes da Corte Especial.

-  Devem  ser  rejeitados  embargos  de  declaração  que  visam
rediscutir a matéria julgada, ou quando inexiste qualquer eiva
de omissão, obscuridade ou contradição porventura apontada.

Vistos etc. 

A UNIMED CAMPINA GRANDE – COOPERATIVA DE TRABALHO
MÉDICO  LTDA  opôs  embargos de declaração  por meio dos quais
demonstra seu interesse em prequestionar a matéria e suscita vícios na
decisão  monocrática  proferida  por  esta  relatoria  (fls.  230/235v),  cuja
ementa está assim redigida:

PRELIMINAR.  CERCEAMENTO DE DEFESA. ALEGAÇÃO DE QUE O
PROVIMENTO  NÃO  APRECIOU  SUPOSTA  PRELIMINAR,  NEM  AS
PROVAS  ACOSTADAS  AOS  AUTOS.  SUPOSTA  PRELIMINAR
CONTENDO APENAS MATÉRIA DE MÉRITO. ANÁLISE EM CONJUNTO
COM ESTE.  JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.  APLICAÇÃO DO
ART. 330, INCISO I, DO CPC. CABIMENTO. MATÉRIA DE DIREITO.
ELEMENTOS DOCUMENTAIS SUFICIENTES. REJEIÇÃO.
1. Quando a matéria tratada na suposta preliminar se confunde com
o  mérito,  plenamente  cabível  sua  análise  em conjunto  com este,
mormente quando a preliminar não se coaduna com os fundamentos
apresentados pela parte que a suscita.
2. Do STJ: “Cumpre ao magistrado, destinatário da prova, valorar sua
necessidade, conforme o princípio do livre convencimento motivado.
Assim, não há violação ao art. 130 do CPC quando o juiz analisa as
provas testemunhais e documentais e forma seu convencimento em
decisão  adequadamente  fundamentada.”  (STJ,  EDcl  no  AgRg  no
AREsp  592392/CE,  Relator:  Ministro  SÉRGIO  KUKINA,  PRIMEIRA
TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 26/06/2015).
3. Preliminar rejeitada.
APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C REPARAÇÃO POR
DANOS  MORAIS  E  PEDIDO  DE  TUTELA  ANTECIPADA.  PLANO  DE
SAÚDE.  RESSONÂNCIA  MAGNÉTICA  DA  COLUNA  LOMBROSACRO.
ALEGAÇÃO  DE  NEGATIVA  DE  COBERTURA  CONTRATUAL  PARA  A
REALIZAÇÃO DO EXAME SOLICITADO. INAPLICABILIDADE DA LEI Nº
9.656/98.  IRRELEVÂNCIA.  INCIDÊNCIA  DAS  NORMAS
CONSUMERISTAS.  ALEGAÇÃO  DA  FALTA  DE  COBERTURA
CONTRATUAL.  INTERPRETAÇÃO  DO  CONTRATO  CONFORME  A
FUNÇÃO SOCIAL E A BOA-FÉ OBJETIVA. OBRIGAÇÃO DO PLANO DE
AUTORIZAR  O  EXAME  SOLICITADO PELO  MÉDICO ESPECIALISTA.
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CARACTERIZAÇÃO  DO  ATO  ILÍCITO.  DANO  MORAL  IN  RE  IPSA.
DEVER DE INDENIZAR CONFIGURADO. MINORAÇÃO DO QUANTUM.
IMPOSSIBILIDADE. VALOR FIXADO DE ACORDO COM A EXTENSÃO
DO DANO. VERBA HONORÁRIA FIXADA EM VALOR RAZOÁVEL E DE
ACORDO  COM  AS  DIRETRIZES  DO  CPC.  SENTENÇA  MANTIDA.
SEGUIMENTO NEGADO, NOS TERMOS DO ART. 557 DO CPC. 
1. Do STJ:  "Afigura-se desinfluente a discussão acerca da aplicação
das disposições contidas  na Lei  n.  9.656/1998 na  hipótese de as
cláusulas  contratuais  serem  analisadas  em  conformidade  com  as
disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor." (AgRg no
AREsp  273.368/SC,  Relator:  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,
julgado em 21/02/2013, DJe de 22/03/2013).
2. Por se tratar de relação regida pelos princípios e regras da Lei nº
8.078/1990, deve-se interpretar as cláusulas limitadoras de direitos
favoravelmente ao consumidor, afastando-se, de outro lado, aquelas
que se mostrem abusivas. A interpretação do contrato, nesse caso,
deve  dar-se  em  conformidade  com  a  função  social  e  a  boa-fé
objetiva.
3. Do STJ: “Recusa indevida, pela operadora de plano de saúde, da
cobertura financeira do tratamento médico do beneficiário. Ainda que
admitida  a  possibilidade  de  previsão  de  cláusulas  limitativas  dos
direitos do consumidor (desde que escritas com destaque, permitindo
imediata  e  fácil  compreensão),  revela-se  abusivo  o  preceito  do
contrato  de  plano  de  saúde  excludente  do  custeio  dos  meios  e
materiais necessários ao melhor desempenho do tratamento clínico
ou do procedimento cirúrgico coberto ou de internação hospitalar”.
(AgRg no REsp 1450673/PB, Relator: Ministro MARCO BUZZI, Quarta
Turma, julgado em 07/08/2014, DJe de 20/08/2014).
4. Do STJ: “A orientação desta Corte Superior é no sentido de que a
recusa indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em
autorizar a cobertura financeira de tratamento médico, a que esteja
legal ou contratualmente obrigada, gera direito de ressarcimento a
título de dano moral,  em razão de tal  medida agravar  a situação
tanto física quanto psicologicamente do beneficiário. Caracterização
de dano moral in re ipsa”. STJ, AgRg no REsp 1408548/PR, Relator:
Ministro  MOURA  RIBEIRO  (1156),  Terceira  Turma,  julgado  em
19/05/2015, DJe de 26/05/2015).
5. Nos termos da jurisprudência do STJ, o valor estabelecido pelas
instâncias ordinárias a título de indenização por danos morais pode
ser revisto tão-somente nas hipóteses em que a condenação revelar-
se  irrisória  ou  exorbitante,  distanciando-se  dos  padrões  de
razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso.
6. Não há que se falar em reforma da sentença, no tocante  aos
honorários advocatícios fixados pelo Juiz singular, quando se observa
que  a  referida  verba  fora  arbitrada  em  valor  razoável  e  em
observância às diretrizes traçadas pelo art. 20, e seus parágrafos, do
Código de Processo Civil.
7. Seguimento negado, com arrimo no art. 557 do CPC.
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Em suas razões recursais (fls. 237/246) a embargante, UNIMED
Campina Grande,  demonstra  seu interesse em prequestionar  a  matéria
discutida,  apontando,  também,  omissão,  obscuridade  e  contradição  no
julgado, especificamente quanto a dispositivos do Código de Defesa do
Consumidor (arts. 4º, IV e 6º, III) e do Código Civil (arts. 186 e 927). Ao
final, requer o provimento do recurso para que sejam sanados os vícios.

É o breve relato.

DECIDO.

De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
“os embargos declaratórios opostos contra decisão monocrática do Relator
devem ser  julgados por  meio de decisão unipessoal  e,  não,  colegiada,
prestigiando o princípio do paralelismo de formas. Precedentes da Corte
Especial.” Precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl no Ag 1239177/RJ (Rel.
Ministro ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO
TJ/RJ), QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2012, DJe 13/04/2012) e EDcl
nos  EDcl  no  REsp  1194889/AM  (Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 15/03/2011).

Feitas tais considerações, passo a analisar a pretensão.

A  UNIMED  Campina  Grande  busca,  através  dos  presentes
embargos de declaração, o pronunciamento judicial sobre os arts. 4º, IV e
6º, III, do Código de Defesa do Consumidor, bem como sobre os arts. 186
e 927 do Código Civil, além de prequestionar a matéria em julgamento.

Não merece guarida a alegação da embargante, tendo em vista
a ausência de qualquer omissão, contradição ou obscuridade no julgado
dardejado. 

Com  efeito,  a decisão embargada apreciou a matéria com
exatidão e exauriu a função judicante da relação jurídico-processual em
análise, não havendo motivo para imputá-la a pecha de omissa,
contraditória ou obscura.

Impende registrar que os aclaratórios são meios impróprios
para a adequação da decisão ao entendimento do embargante, devendo a
parte utilizar-se dos recursos verticais, caso entenda necessário.

Por último, verifica-se que o prequestionamento explícito para
fins  de  interposição  de  futuros  recursos  no  âmbito  do  STJ  e/ou  STF,
segundo entendimento jurisprudencial, é desnecessário, pois basta que a
matéria aduzida no recurso especial tenha sido objeto de manifestação
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pela Corte a quo, sem que seja essencial  o pronunciamento específico
sobre os dispositivos legais correspondentes. Vejamos:

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL.  OFENSA AO ART.  535
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO  CONFIGURADA.
PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO. DESNECESSIDADE. PENSÃO POR
MORTE.  LEI  ESTADUAL  N.º  7.551/77  E  LEI  COMPLEMENTAR
ESTADUAL N.º 43/02. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 6.º DA LEI
DE  INTRODUÇÃO  AO  CÓDIGO  CIVIL.  ANÁLISE  REFLEXA  DA
LEGISLAÇÃO  LOCAL.  SÚMULA  N.º  280  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL.  1.  Os  embargos  de  declaração  destinam-se  a  suprir
omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existentes no
julgado,  sendo  certo  que  é  desnecessário  o  prequestionamento
explícito a fim de viabilizar o acesso a esta Corte Superior de Justiça,
bastando  que  a  matéria  aduzida  no  recurso  especial  tenha  sido
objeto de manifestação pelo Tribunal a quo, sem que seja necessário
o  pronunciamento  específico  sobre  os  dispositivos  legais
correspondentes. 2. Para se aferir eventual violação do art. 6.º da Lei
de Introdução ao Código Civil, é imprescindível o percuciente exame
da Lei Estadual n.º 7.551/77 e, principalmente, a análise dos efeitos
da Lei Complementar Estadual n.º 43/02, norma que restringiu os
direitos do beneficiário, o que é inviável na via especial, a teor do
entendimento  sufragado  na  Súmula  n.º  280  do  Supremo  Tribunal
Federal. 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 1266387/PE,
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 20/04/2010,
DJe 10/05/2010).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

Intimações necessárias.

Cumpra–se.

João Pessoa/PB, 31 de julho de 2015.

Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
Relatora


	Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
	DECISÃO MONOCRÁTICA
	EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0010125-83.2012.815.0731
	ORIGEM: 4ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
	RELATORA: Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira


